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Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD

ANEXO III DO PARECER ÚNICO

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Intervenção Ambiental COM AAF 06020000161/19 10/04/2019 07:28:56 NUCLEO ITUIUTABA

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental Núm. do Processo Data Formalização Unidade do SISEMA
responsável pelo processo

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
2.1 Nome: 2.2 CPF/CNPJ:

2.3 Endereço: 2.4 Bairro:

2.5 Município: 2.6 UF: 2.7 CEP:

2.8 Telefone(s): 2.9 E-mail:

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL

3.1 Nome:

3.3 Endereço:

3.5 Município:

3.8 Telefone(s): 3.9 E-mail:

3.7 CEP:3.6 UF:

3.4 Bairro:

3.2 CPF/CNPJ:

4. IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL

4.1 Denominação: 4.2 Área Total (ha):
4.3 Município/Distrito: 4.4 INCRA (CCIR):

Livro: Folha: Comarca:

4.6 Coordenada Plana (UTM) 
X(6):

Y(7):

Datum:

Fuso:
5. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL

5.1 Bacia hidrográfica:

(especificado  no campo 11).

apresenta-se recoberto por vegetação nativa.

5.6 Conforme o ZEE-MG, qual o grau de vulnerabilidade natural para o empreendimento proposto? (especificado  no campo 11)

5.7 Bioma/ Transição entre biomas onde está inserido o imóvel Área (ha)

00343791-0 / EDUARDO FRANÇA ALVES

RUA DEZOITO, 1076 ED. DOMINGOS JOSÉ FRANCO CENTRO

122.593.226-20

I T U I U T A B A                               MG 38.300-167

     

00067173-5 / MARIA APARECIDA VILELA FRANÇA ALVES 

RUA DEZOITO, 1076 APTO. 1.002

I T U I U T A B A                               

(34) 9973-3466      (34) 3261-3005

MG 38.300-070

CENTRO

366.300.716-20

Fazenda Barreiro do Fulgencio 212,7797

ITUIUTABA/Ituiutaba

3383 02 01 I T U I U T A B A                               4.5 Matrícula no Cartório Registro de Imóveis:

627.000

7.932.638 22K

SAD-69

rio Paranaíba

5.2 Conforme o ZEE-MG, o imóvel está ( ) não está (X) inserido em área prioritária para conservação. (especificado no campo 11)

5.3 Conforme Listas Oficiais, no imóvel foi observada a ocorrência de espécies da fauna: raras ( ), endêmicas ( ), ameaçadas
de extinção ( ); da flora: raras ( ), endêmicas ( ), ameaçadas de extinção ( ) (especificado  no campo 11).

5.4 O imóvel se localiza ( ) não se localiza (X) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.

5.5 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 20,77% do município onde está inserido o imóvel

Cerrado + Mata Atlântica 212,7797

5.8 Uso do solo do imóvel Área (ha)

Total 212,7797

Nativa - sem exploração econômica 39,0600

Área já desmatada, porém abandonada 16,6500

Infra-estrutura 1,3000

Agricultura 155,7697

Total 212,7797



5.9 Regularização da Reserva Legal – RL
5.10 Área de Preservação Permanente (APP) Área (ha)

5.10.1 APP com cobertura vegetal nativa

Agrosilvipastoril

Outro:
5.10.3 Tipo de uso antrópico consolidado                     

6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSÍVEL DE APROVAÇÃO
Tipo de Intevenção REQUERIDA Quantidade Unidade

37,6800

9,4000

0,6500PASTAGEM ABANDONADA E INFRA 

Intervenção em APP COM supressão de vegetação nativa 0,2200 ha
Tipo de Intevenção PASSÍVEL DE APROVAÇÃO Quantidade Unidade

ha0,2200Intervenção em APP COM supressão de vegetação nativa
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

7.1 Bioma/Transição entre biomas Área (ha)
Cerrado 0,2200

7.2 Fisionomia/Transição entre fisionomias Área (ha)
Cerrado 0,2200

8. COORDENADA PLANA DA ÁREA PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso
Coordenada Plana (UTM)

X(6) Y(7)

Intervenção em APP COM supressão de vegetação SIRGAS 2000 22K 626.680 7.932.843
9.  PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA 

9.1 Uso  proposto Especificação Área (ha)
Infra-estrutura reforma e ampliação de travessia 0,2200

Total 0,2200

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

10.1 Produto/Subproduto Especificação Qtde Unidade
LENHA FLORESTA NATIVA lenha e toco 17,00 M3

10.2 Especificações da Carvoaria, quando for o caso (dados fornecidos pelo responsável pela intervenção)

10.2.1 Número de fornos da Carvoaria:                             10.2.2 Diâmetro(m):                                    10.2.3 Altura(m):

10.2.4 Ciclo de produção do forno ( tempo gasto para encher + carbonizar + esfriar + esvaziar):                       (dias)

10.2.5 Capacidade de produção por forno no ciclo de produção (mdc):

10.2.6 Capacidade de produção mensal  da Carvoaria (mdc):
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11. ESPECIFICAÇÕES E ANÁLISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS

5.6 Especificação grau de vulnerabilidade:MUITO BAIXA.

12. PARECER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

Características da Propriedade:
Trata-se de uma propriedade denominada Fazenda Barreiro do Fulgêncio, registrada sob nº 3383, livro 2, folha 1  do I SRI de
Ituiutaba- MG.
A propriedade esta inserida no bioma Mata Atlântica na coordenada geográfica UTM 22K 626759 (X) e 7932779 (Y) de ecossistema
Cerrado, Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba.
A propriedade possui Latossolo vermelho-amarelo de textura arenosa com declividade variando de 0 a 5º e vem sendo utilizada
para pecuária.

Reserva Legal (RL):
A RL da propriedade perfaz um total de 42,56 ha, encontra-se averbada em cartório, conforme  AV-07-3383 e AV-08-3383,datados
de 10 /02/2015,  registrada no I SRI de Ituiutaba-MG. Sendo que 4,28 ha estão averbados dentro do imóvel e o restante (38,50 ha),
encontra-se averbado na matrícula 3.384. O imóvel rural está declarado no CAR sob o código
MG-3134202-19697F51DEC640C58B7A2A589E9D6A45, data 26/11/2014. As informações declaradas no SICAR conferem com a
vistoria realizada na propriedade.

Recursos Hídricos:
A APP da Propriedade perfaz um total de 80,66 ha, sendo formada por 59,48 ha de área úmida e 21,18 ha de APP em pastagem

Flora:
As espécies vegetais mais comuns são: Hymeneaestignorcapa (jatobá), Qualeagrandiflora (pau terra), Bowdichiavirgilioides
(sucupira preta), Dipteryxalata (baru), Tabebuia sp (ipê), Lueheasp (açoita cavalo) Astroniumsp (Gonçalo Alves),Tapiriraguianensis
(pau pombo),  Heliettaapiculata(Amarelinho), Pterydotumemarginatus(Sucupira branca), etc.

Fauna:
As espécies da fauna existentes na região são: tatu, cobra, seriema, veado, varias espécies de pássaros e etc.

Parecer:
A proprietária realizar uma intervenção em uma APP a fim de recuperarar uma ponte que atravessa o Córrego do Barreiro para fins
de escoamento da produção agrícola, pois de acordo com as fotografias anexadas ao processo, a estrutura está comprometida,
trazendo risco de vida e acidentes com máquinas agrícolas e caminhões que fazem a travessia, em suma a intervenção visa a
ampliação e a reforma da travessia.Para tanto haverá a necessidade da realização do corte de árvores das espécies Cecropia sp
(Emabúba), Ficus sp (figueira), Matayaba eleagnoides (camboatá), Myracrodurum urundueva (aroeira) e  Psidium guajava (goiaba)
e espécies arbustivas. Esse corte gerará um rendimento lenhoso de 16,9 m3, de acrodo com o inventário florestal apresentado pelo
Engenheiro Florestal Alexsandro Dassiê Cordeiro, CREA 103095/D. A intervenção solicitada se enquadra como baixo impacto
ambiental, de acordo com o art.3, III, alínea a. Vale lembrar que de acordo com o art. 12 da Lei 20.922/13 é autorizada a
intervenção em APP em três situações: utilidade pública, interesse social e atividades de eventual ou baixo impacto ambiental.
Portanto, a intervenção está de acordo com a legislação em vigor e por isso, somos favoráveis ao pedido de intervenção solicitado
pela empreendedora.
Observação: Os proprietários e posseiros rurais deverão retificar e atualizar as informações declaradas no CAR quando houver
solicitação do órgão ambiental competente ou diante de alteração de natureza dominial ou possessória, devendo essa alteração ser
aprovada/homologada pelo órgão ambiental competente.

Como medida mitigadora o empreendedor deverá continuar a fazer os trabalhos de conservação e evitar o uso de fogo na
propriedade.

13. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRÍCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

TIAGO MOREIRA DE OLIVEIRA - MASP: 13673652

MAURO MOREIRA DE QUEIROZ - MASP: 

JOSE MARIA DE CASTRO JÚNIOR - MASP: 1020806-4

14. DATA DA VISTORIA

quinta-feira, 11 de abril de 2019

15. PARECER JURÍDICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS

Processo Administrativo nº. 06020000161/19

Requerente: ESPOLIO DE MARIA APARECIDA VILELA FRANÇA ALVES

Ref.: Intervenção em APP sem Supressão de Vegetação Nativa
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CONTROLE PROCESSUAL

I. Relatório:

1 - Dispõe o presente parecer sobre a análise jurídica do requerimento de intervenção ambiental (DAIA) protocolizado por ESPOLIO
DE MARIA APARECIDA VILELA FRANÇA ALVES, conforme consta nos autos, para INTERVENÇÃO EM APP SEM SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO NATIVA em 0,2200 ha, no imóvel urbano Fazenda Barreiro do Fulgêncio, localizada no município de
Ituiutaba-MG, matriculada sob o nº. 3.383 no Cartório de Registro de Imóveis de Ituiutaba-MG.

2 - A propriedade possui área total de 212,7797 hectares, possuindo RESERVA LEGAL averbada (AV-07-3383 e AV-08-3383)
totalizando 42,56 hectares, não inferior aos 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, o Requerente apresenta ainda o CAR da
propriedade que reflete os dados alegados conforme informado pelo parecer técnico.

3 – A intervenção ambiental requerida decorre da necessidade de reforma e recuperação da ponte sobre o Córrego do Barreiro
para fins de escoamento da produção agrícola do imóvel.

4 – Ressalta-se que a atividade desenvolvida no empreendimento trata-se de agricultura, tendo obtido Autorização Ambiental de
Funcionamento, tendo o empreendedor anexado aos autos documentação regulamentar.

5 - O processo foi instruído com a documentação necessária à análise jurídica, tendo sido apresentados o Requerimento, Matrícula,
Planta Topográfica, entre outros, estando os referidos documentos anexados aos autos.

É o breve relatório.

II – Análise Jurídica:

6 - De acordo com as informações prestadas no Parecer Técnico, o requerimento de intervenção em APP sem supressão de
vegetação nativa em 0,2200 ha é passível de autorização, estando assim em consonância com a normatização legal e
administrativa aplicável no caso, bem como tratar-se de intervenção com caráter de interesse social, conforme restará adiante
demonstrado.

7 – Trata-se de intervenção necessária e sem alternativa locacional, uma vez que visa à reforma e recuperação de travessia já
construída no local.

8 – Outrossim, conforme legislação em vigor, as áreas de preservação permanentes são aquelas protegidas por lei, revestidas ou
não com cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, de proteger o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. Assim,
diante da singularidade e o valor estratégico das áreas de preservação permanente, tem-se que estas são, em regra, dotadas de
intocabilidade, e por isso, seu uso econômico direto é vedado.

10 - Entretanto, a legislação ambiental vigente aponta os casos de flexibilização do uso da área de preservação permanente,
conforme disposto na Lei Estadual nº 20.922/2013 e DN COPAM nº 76/2004. Essas normas estabelecem que a intervenção em
APP somente poderá ser autorizada mediante procedimento administrativo autônomo e prévio, nos seguintes casos: obras
decorrentes de utilidade pública, de interesse social ou ações consideradas eventuais e de baixo impacto.

11 – Nos termos do inciso II, do art. 3º, da Lei Estadual 20.922/13, entende-se por atividade de interesse social: a) as atividades
imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, controle da
erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; b) a exploração agroflorestal sustentável praticada
na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a
cobertura vegetal existente e não prejudique a função ambiental da área;c) a implantação de infraestrutura pública destinada a
esportes, lazer e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas rurais consolidadas e em ocupações antrópicas
consolidadas em área urbana, observadas as condições estabelecidas nesta Lei; d) a regularização fundiária de assentamentos
humanos ocupados predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas de ocupação antrópica consolidada,
observadas as condições estabelecidas na Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009; e) a implantação de instalações
necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos sejam partes integrantes
e essenciais da atividade;f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade
competente;g) a implantação da infraestrutura necessária à acumulação e à condução de água para a atividade de irrigação e à
regularização de vazão para fins de perenização de curso d’água;h) outras atividades similares devidamente caracterizadas e
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas
em ato do Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual.

12 – Posto isto, tem-se que a intervenção requerida no presente feito, conforme consta no PARECER TÉCNICO, se caracteriza
como sendo de interesse social, nos termos da do inciso II, do art. 3º, da Lei 20.922/2013, corroborado pela inciso II, do art. 2º, a
Resolução CONAMA nº. 369/06, restando, pois, acobertado o deferimento do pleito pelos referidos dispositivos legais.

13 - Como medidas ecológicas de caráter mitigador e compensatório, o requerente deverá cumprir as medidas estabelecidas no
Parecer Técnico, consoante já destacado.

14 - Insta ressaltar, que a inexecução total ou parcial das medidas mitigadoras, compensatórias e do PTRF, ensejará sua remessa
ao Ministério Público, para execução das obrigações, sem prejuízo das demais sanções legais, nos termos do art. 7º, da DN
COPAM nº 076/2004 e art. 8º, Portaria IEF nº 054, de 14 de abril de 2004.

III. Conclusão:
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15 – Ante ao exposto, considerando que o processo está devidamente instruído e com respaldo no parecer técnico acostado aos
autos, esta Coordenadoria de Controle Processual do IEF UFRBio Triângulo, do ponto de vista jurídico e com base no disposto do
inciso II, do art. 3º, da Lei Estadual nº. 20.922/2013 e inciso II, do art. 2º, da Resolução CONAMA nº. 369/06, opina pelo
DEFERIMENTO da INTERVENÇÃO EM APP SEM SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA em 0,2200 hectares, desde que
atendidas as medidas mitigadoras e compensatórias descritas no parecer técnico e que a propriedade não possua área
subutilizada ou abandonada (art. 68 Lei Estadual nº 20.922/2013) e de acordo com o que determina o art. 2° inciso III do Decreto n°
46.967/2016, o presente processo deverá ser submetido a deliberação e decisão da Supervisão do IEF, por intermédio do seu
Supervisor Regional.

16 - Fica expressamente vedada a expansão da intervenção em APP, salvo com autorização expressa do órgão ambiental.

17 - Sugere-se o prazo de validade do DAIA de 4 (quatro) anos, nos termos do art. 4º, § 2º da Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº
1.905/2013. Insta ressaltar que, o DAIA pode ser prorrogado uma única vez por 06 (seis) meses, caso a intervenção ambiental
autorizada ou o escoamento do produto ou subproduto autorizado não tenham sido concluído. E que o pedido de prorrogação
dependera de requerimento motivado dirigido à mesma autoridade que concedeu o DAIA no prazo de 60 (sessenta) dias antes do
seu vencimento, podendo ser realizadas vistorias, as expensas.

O documento autorizativo para intervenção ambiental-DAIA não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de certidões,
alvarás, licenças ou autorizações, de qualquer natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal. Em caso de
intervenção em APP com uso de água a autorização só tem validade acompanhada da outorga do uso da água.

Observações:

Fica registrado que o presente Parecer restringiu-se a análise jurídica do requerimento de autorização da intervenção em APP com
supressão de vegetação, através das informações prestadas no Parecer Técnico. Assim, a Coordenação de Controle Processual da
UFRBio Triângulo, não possui responsabilidade sobre a análise técnica realizada.

É o parecer, s.m.j.
Data: 13 de agosto de 2019.

16. RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO (NOME, MATRÍCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

LUIZ ALBERTO DE FREITAS FILHO - TM - 100070

17. DATA DO PARECER

segunda-feira, 23 de setembro de 2019
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